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EMENTA 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização na Declaração de Apuração e 

Informação de ICMS (DAPI) e os valores constantes na DIMP (Declaração de 

Informações de Meios de Pagamento). Procedimento considerado tecnicamente 

idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e VII do RICMS/02. Exigências de ICMS, 

Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no 

art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, esta última adequada ao inciso I do § 

2º do art. 55 da citada lei. 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. O sócio-administrador 

responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, por força do art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 

6.763/75. Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, com recolhimento de ICMS a menor, apuradas mediante o 

cruzamento eletrônico entre os valores informados na DIMP (Declaração de 

Informações de Meios de Pagamento) e aqueles declarados pelo Contribuinte na 

DAPI/EFD, relativos aos períodos de apuração compreendidos no período de janeiro de 

2021 a junho de 2024. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II, e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º do citado art. 55. 
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O sócio-administrador, Alexsandro Mota Ribeiro, foi incluído como 

Coobrigado no polo passivo da autuação, em razão da prática de atos com infração à lei 

(realizar vendas sem emitir documento fiscal), nos termos do art. 135, inciso III, do 

CTN c/c art. 21, § 2º, inciso II, da Lei nº 6.763/75.  

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às págs. 27/49, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às págs. 100/117. 

DECISÃO 

Conforme relatado, a autuação versa sobre saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, com recolhimento de ICMS a menor, apuradas 

mediante o cruzamento eletrônico entre os valores informados na DIMP (Declaração de 

Informações de Meios de Pagamento) e aqueles declarados pelo Contribuinte na 

DAPI/EFD, relativos aos períodos de apuração compreendidos no período de janeiro de 

2021 a junho de 2024. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II, e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º do citado art. 55. 

O procedimento adotado pela Fiscalização, ao analisar a documentação 

subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações realizadas, é tecnicamente 

idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII, do RICMS/02 e art. 159, incisos I e VII, 

do RICMS/23, nos seguintes termos: 

RICMS/02 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

RICMS/23 

Art. 159 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, a 

autoridade fiscal poderá utilizar quaisquer 

procedimentos tecnicamente idôneos, tais como:  

I – análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 
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VII – exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02 e arts. 17, 18 e 21 da Parte 2 

do Anexo V do RICMS/23, in verbis: 

RICMS/02 – Anexo VII – Parte 1 

Art. 10-A – As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, as 

instituições e os intermediadores financeiros e 

de pagamento, inclusive as credenciadoras de 

estabelecimentos comerciais para a aceitação de 

cartões e demais empresas similares manterão 

arquivo eletrônico referente à totalidade das 

operações e prestações, cujos pagamentos sejam 

realizados por meio de seus sistemas de crédito, 

débito ou demais instrumentos de pagamentos 

eletrônicos, realizadas no período de apuração 

por estabelecimentos de contribuintes do ICMS e 

por pessoas identificadas por meio do Cadastro de 

Pessoa Física – CPF ou do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica – CNPJ, ainda que não 

regularmente inscritos no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS, cuja atividade indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, identificados na listagem disponível no 

endereço eletrônico da Secretaria de Estado de 

Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

s-e-intermediadores-de-pagamentos-servicos-e-

negocios/. 

(...) 

Art. 13-A – As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, as 

instituições e os intermediadores financeiros e 

de pagamento, inclusive as credenciadoras de 

estabelecimentos comerciais para a aceitação de 

cartões e demais empresas similares, os 

intermediadores de serviços e de negócios 

entregarão os arquivos eletrônicos de que tratam 

os arts. 10-A e 10-B desta parte, até o último 

dia útil de cada mês, relativamente às operações 

e prestações realizadas no mês imediatamente 

anterior, nos termos previstos em ato 

Cotepe/ICMS. 

(...) 

§ 2º A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora de 
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cartão, a instituidora de arranjos de pagamento, 

a instituição facilitadora de pagamento, a 

instituição de pagamento, inclusive a 

credenciadora de estabelecimentos comerciais para 

a aceitação de cartões e as empresas similares às 

penalidades previstas no inciso XL do art. 54 da 

Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 

RICMS/23 – Anexo V - Parte 2 

Art. 17 – As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições e intermediadores financeiros e de 

pagamento, inclusive as credenciadoras de 

estabelecimentos comerciais para a aceitação de 

cartões e demais empresas similares manterão 

arquivo eletrônico referente à totalidade das 

operações e prestações, cujos pagamentos sejam 

realizados por meio de seus sistemas de crédito, 

débito ou demais instrumentos de pagamentos 

eletrônicos, realizadas no período de apuração 

por estabelecimentos de contribuintes do ICMS e 

por pessoas identificadas por meio do Cadastro de 

Pessoa Física – CPF ou do Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica – CNPJ, ainda que não 

regularmente inscritos no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS, cuja atividade indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, identificados na listagem disponível no 

endereço eletrônico da SEF, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

s-e-intermediadores-de-pagamentos-servicos-e-

negocios/.  

Parágrafo único – Os arquivos eletrônicos 

previstos no caput serão dispensados quando se 

referirem às operações e às prestações realizadas 

pelos estabelecimentos das próprias 

administradoras dos cartões ou por 

estabelecimentos de empresas coligadas, desde que 

tais estabelecimentos mantenham e promovam a 

entrega do arquivo eletrônico previsto no art. 8º 

desta parte. art.17. 

Art. 18 – Os intermediadores de serviços e de 

negócios manterão arquivo eletrônico referente à 

totalidade de operações comerciais ou de 

prestação de serviços que tenham intermediado e 

que envolvam estabelecimentos de contribuintes, 

pessoas jurídicas inscritas no CNPJ ou pessoas 

físicas inscritas no CPF, localizados neste 

Estado, seja na condição de remetentes, 

destinatários ou tomadores, ainda que não 

regularmente inscritos no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS, cuja atividade indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto. 

(...) 
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Art. 21 – As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, as 

instituições e os intermediadores financeiros e 

de pagamento, inclusive as credenciadoras de 

estabelecimentos comerciais para a aceitação de 

cartões e demais empresas similares, os 

intermediadores de serviços e de negócios 

entregarão o arquivo eletrônico previsto no art. 

20 desta parte até o último dia útil de cada mês, 

relativamente às operações e prestações 

realizadas no mês imediatamente anterior.  

§ 1º – As empresas previstas no caput:  

I – deverão validar, assinar digitalmente e 

transmitir o arquivo eletrônico, utilizando o 

programa disponível no endereço eletrônico 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

s-e-intermediadores-de-pagamentos-servicos-e-

negocios/, observando que a assinatura deve se 

dar por meio de certificado digital, tipo A1, 

emitido por autoridade certificadora credenciada 

pela ICP-Brasil;  

II – poderão utilizar outro programa ou recurso 

diferente do previsto no inciso I para assinar 

digitalmente e transmitir o arquivo eletrônico, 

mediante autorização da SEF. 

§ 2º – A omissão de entrega das informações 

previstas no caput sujeitará a administradora de 

cartão, a instituidora de arranjos de pagamento, 

a instituição facilitadora de pagamento, a 

instituição de pagamento, inclusive a 

credenciadora de estabelecimentos comerciais para 

a aceitação de cartões e as empresas similares às 

penalidades previstas no inciso XL do art. 54 da 

Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975.  

Ressalta-se que as informações prestadas pela Autuada e pelas 

administradoras de cartões são documentos fiscais, nos termos do disposto no art. 132, 

incisos II e III do RICMS/02 e art. 93, incisos II e III, do RICMS/23. E, o uso de bases 

eletrônicas oficiais (DIMP) para cotejo com declarações do contribuinte (DAPI/EFD) é 

metodologia legal, suficiente e adequada para a constituição do crédito tributário, não 

exigindo, por si, diligência presencial. 

Repita-se, por oportuno, que as saídas de mercadorias não levadas à 

tributação foram apuradas pelo cotejo das informações apresentadas nas DIMP com as 

vendas informadas pela Contribuinte, estando o cálculo demonstrado na planilha de 

págs. 20. 

Há que destacar as disposições da legislação tributária mineira sobre a base 

de cálculo do imposto, notadamente o disposto no art. 43, inciso IV do RICMS/02 e art. 

12, inciso I do RICMS/23: 

RICMS/02 
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Art. 43 - Ressalvado o disposto no artigo 

seguinte e em outras hipóteses previstas neste 

Regulamento e no Anexo IV, a base de cálculo do 

imposto é: 

(...) 

IV - na saída de mercadoria, a qualquer título, 

de estabelecimento de contribuinte, ainda que em 

transferência para outro estabelecimento do mesmo 

titular: 

a) ressalvada a hipótese prevista na alínea 

seguinte, o valor da operação ou, na sua falta: 

(...) 

RICMS/23 

Art. 2º – O ICMS incide sobre a: 

I – operação relativa à circulação de mercadoria 

realizada a qualquer título; 

(...) 

Art. 12 – Salvo disposição diversa prevista neste 

regulamento, a base de cálculo do ICMS é: 

(...) 

I – o valor da operação, na hipótese de operação 

relativa à circulação de mercadoria, a que se 

refere o inciso I do art. 2º deste regulamento; 

(...) 

A alíquota aplicável às saídas desacobertadas de documentos fiscais 

realizadas pela Autuada é a prevista no art. 12, inciso I, alínea “d”, subalínea “d.1” da 

Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 12. As alíquotas do imposto, nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas 

prestações de serviços, são: 

(...) 

I - nas operações e prestações internas: 

(...) 

d) 18% (dezoito por cento): 

d.1) nas operações e nas prestações não 

especificadas na forma das alíneas anteriores; 

(...) 

Portanto, a falta de cumprimento das obrigações tributárias e fiscais sujeita 

o contribuinte ao pagamento do imposto e demais acréscimos legais, previstos na 

legislação, devendo ser utilizada a alíquota aplicável, conforme o citado art. 12, inciso I 

da Lei nº 6.763/75. 

Passa-se, então, à análise dos argumentos apresentados pela Defesa. 
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A Impugnante insurge-se contra o lançamento explicando que sua estrutura 

organizacional é composta por matriz e 3 (três) filiais e que se utiliza do equipamento 

chamado POS (Point of Sale), que são equipamentos móveis, sem qualquer vínculo 

físico ao ponto de vendas.  

Afirma que, por necessidade operacional, quando o POS de uma loja 

apresenta qualquer tipo de defeitos, acaba sendo necessário utilizar POS de outra filial, 

pois trata-se de empresas do mesmo grupo, matriz com suas filiais. Fato este que 

inviabilizaria a presunção automática de que as vendas teriam ocorrido no local 

fiscalizado. 

Esclarece ainda que, como sua estrutura organizacional é composta por três 

pontos de venda (Matriz, Filial 1 e 3) e um depósito (Filial 2), quando se concretiza a 

operação de venda, o vendedor responsável realiza o recebimento de forma antecipada, 

momento em que é emitido o comprovante de recebimento da operação, que é 

formalizado pelo documento emitido pela máquina de POS. Argumenta que, até esse 

momento não existiria, ainda, a circulação de mercadoria.  

Argumenta que o pagamento ocorreria na filial e a mercadoria seria 

entregue posteriormente, com a emissão da nota fiscal pelo depósito. Entende, assim, 

que a operação estaria devidamente amparada pela legislação do ICMS. 

Afirma que todas as mercadorias comercializadas teriam sido entregues 

acompanhadas de documento fiscal idôneo, emitido pelo depósito, com a devida 

escrituração e destaque do ICMS em seu próprio SPED Fiscal e em sua DAPI, 

inexistindo qualquer saída física desacompanhada de nota fiscal. 

Entende que teria havido equívoco no critério de cruzamento eletrônico, 

pois o Fiscal teria considerado como suposta receita omitida das filiais valores que 

corresponderiam, na verdade, a operações regularmente faturadas e escrituradas por 

outro estabelecimento do mesmo titular, qual seja, o depósito. 

Entretanto, sem razão o Impugnante em seus argumentos. 

Verifica-se que o cerne da controvérsia reside na alegação, pela 

Impugnante, de que foram utilizadas máquinas de cartão de crédito/débito de um 

estabelecimento em outro. 

Entretanto, esse tipo de prática comercial não é permitido pela legislação 

tributária. Cada estabelecimento do Contribuinte possui uma inscrição estadual distinta, 

justamente por se tratar de uma unidade autônoma, um domicílio tributário.  

Nesse sentindo, cabe citar o disposto no art. 11, § 3º, inciso II c/c art. 25, 

ambos da Lei Complementar (LC) nº 87/96, os quais prescrevem que os 

estabelecimentos de uma mesma razão social são distintos para fins de determinação do 

aspecto espacial da hipótese de incidência do ICMS e, consequentemente, quanto à 

apuração autônoma do ICMS. Veja-se: 

LC nº 87/96 

Art. 11. O local da operação ou da prestação, 

para os efeitos da cobrança do imposto e 

definição do estabelecimento responsável, é: 
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(...) 

§ 3º Para efeito desta Lei Complementar, 

estabelecimento é o local, privado ou público, 

edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde 

pessoas físicas ou jurídicas exerçam suas 

atividades em caráter temporário ou permanente, 

bem como onde se encontrem armazenadas 

mercadorias, observado, ainda, o seguinte: 

(...) 

II - é autônomo cada estabelecimento do mesmo 

titular. 

(...) 

Art. 24. A legislação tributária estadual disporá 

sobre o período de apuração do imposto. As 

obrigações consideram-se vencidas na data em que 

termina o período de apuração e são liquidadas 

por compensação ou mediante pagamento em dinheiro 

como disposto neste artigo: 

I - as obrigações consideram-se liquidadas por 

compensação até o montante dos créditos 

escriturados no mesmo período mais o saldo credor 

de período ou períodos anteriores, se for o caso; 

II - se o montante dos débitos do período superar 

o dos créditos, a diferença será liquidada dentro 

do prazo fixado pelo Estado; 

III - se o montante dos créditos superar os dos 

débitos, a diferença será transportada para o 

período seguinte. 

(...) 

Art. 25. Para efeito de aplicação do disposto no 

art. 24, os débitos e créditos devem ser apurados 

em cada estabelecimento, compensando-se os saldos 

credores e devedores entre os estabelecimentos do 

mesmo sujeito passivo localizados no Estado. 

(Destacou-se). 

Em sintonia com a legislação supra, a Lei nº 6.763/75, em seu art. 24, assim 

dispõe sobre a autonomia dos estabelecimentos: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 24. Considera-se autônomo cada 

estabelecimento produtor, extrator, gerador, 

inclusive de energia, industrial, comercial e 

importador ou prestador de serviços de transporte 

e de comunicação do mesmo contribuinte. (Grifou-

se). (Destacou-se). 

Por sua vez, os arts. 59 e 61 do RICMS/02 e art. 8º e 10 do RICMS/23 

assim preceituam:  

RICMS/02 

Art. 59. Considera-se autônomo:  
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I - cada estabelecimento do mesmo titular situado 

em área diversa; 

(...)  

Art. 61. O local da operação ou da prestação, 

para os efeitos de cobrança do imposto e 

definição do estabelecimento responsável, é: 

I - tratando-se de mercadoria ou bem:  

a) o do estabelecimento onde se encontre, no 

momento da ocorrência do fato gerador;  

(...) (Destacou-se). 

RICMS/23 

Art. 8º – O local da operação ou da prestação, 

para os efeitos de cobrança do ICMS e definição 

do estabelecimento responsável, é: 

I – o do estabelecimento onde se encontre a 

mercadoria ou o bem no momento da ocorrência do 

fato gerador, na operação a que se refere o 

inciso I do art. 2º deste regulamento; 

(...) 

Art. 10 – Considera-se autônomo: 

I – cada estabelecimento do mesmo titular situado 

em área diversa; 

(...) (Destacou-se). 

Mencione-se, ainda, o art. 75, § 1º da Lei nº 10.406/02 - Código Civil, que 

estabelece que tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares diferentes, 

cada um deles será considerado domicílio para os atos nele praticados: 

Código Civil 

Art. 75. Quanto às pessoas jurídicas, o domicílio 

é: 

(...) 

§ 1º Tendo a pessoa jurídica diversos 

estabelecimentos em lugares diferentes, cada um 

deles será considerado domicílio para os atos 

nele praticados. (Grifou-se). 

Dessa forma, em respeito ao princípio da autonomia dos estabelecimentos, 

para cumprimento de suas obrigações tributárias, cada estabelecimento do mesmo 

contribuinte deve apresentar escrituração e apuração distinta de suas operações, salvo 

se, na forma da legislação aplicável, houver concessão para procedimento diverso, o 

que não se verifica no presente caso. 

Note-se que cada máquina de cartões de crédito/débito identifica o 

estabelecimento a que está vinculada. Ou seja, o registro de recebimento numa 

máquina de cartões associa este a um CNPJ específico. 

Não há permissão para que um estabelecimento ceda sua máquina de 

cartões, para que outro estabelecimento a utilize como se própria fosse, pois não é 
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possível admitir que registros de recebimento de uma máquina de cartões sejam 

desvinculados do CNPJ respectivo, para ser atribuído a outro CNPJ. 

Conclui-se, portanto, que compartilhar máquinas de cartões de 

crédito/débito entre filiais fere o princípio da autonomia dos estabelecimentos.  

Consequência natural deste princípio da autonomia dos estabelecimentos é a 

impossibilidade de que a obrigação tributária de um estabelecimento seja cumprida por 

outro.  

Destaque-se, ainda, que a Defesa não trouxe elementos de prova que 

vinculassem cada registro de recebimento via cartões de crédito/débito com a nota 

fiscal correspondente emitida. 

Assim, afasta-se a pretensão da Defesa de considerar globalmente a escrita 

fiscal da empresa, entre matriz e filiais. 

Corretas, portanto, as exigências do ICMS e da Multa de revalidação 

prevista no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 56. Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...) 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinquenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. (Grifou-se). 

A partir da comprovação nos autos de que a Impugnante efetuou saídas em 

mercadorias desacobertadas de documento fiscal, correta é, ainda, a exigência da Multa 

Isolada capitulada no art. 55, inciso II, limitada conforme seu § 2º, inciso I da Lei nº 

6.763/75, que assim dispõem: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 55. As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

(...) 

§ 2º - As multas previstas neste artigo: 

(...) 

I - ficam limitadas a 50% (cinquenta por cento) 

do valor do imposto incidente na operação ou 

prestação;  
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(...) 

A Autuada argumenta que a multa isolada teria sido calculada sobre 

mercadorias com ICMS recolhido antecipadamente por substituição tributária, 

configurando tributação excessiva e bis in idem. 

Entretanto, a Fiscalização esclarece no Relatório Fiscal que, para a 

apuração da base de cálculo, procedeu-se, primeiramente, ao rateio da saída de 

mercadorias entre saída com tributação normal e saída com substituição tributária 

e/ou isentas, conforme percentuais e valores encontrados nas planilhas que se seguem 

para o período de 01/01/2021a 30/06/2024, a fim de não se exigir tributo referente a 

mercadorias para as quais o imposto, em tese, já houvera sido recolhido. 

Nos meses em que não houve informação de valores declarados, legenda ( -

), foi considerado o valor de R$ 0,00, a fim de não se ter campo sem preenchimento na 

planilha constante deste Relatório Fiscal –Contábil. 

Em seguida, confrontou-se o valor do faturamento auferido com o valor 

total de cartão de crédito/débito a fim de se apurar o valor do faturamento omitido, 

valores esses que serviram de base de cálculo. 

Portanto, não se vislumbra, nos autos, o bis in idem alegado pela 

Contribuinte. 

Verifica-se que a multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no art. 56, 

inciso II da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de 

obrigação principal, exigida em razão do recolhimento a menor de ICMS efetuado pela 

Autuada. Por outro lado, a multa capitulada no art. 55 da citada lei (Multa Isolada) foi 

exigida pelo descumprimento de obrigação acessória. 

Vê-se, portanto, que se trata de infrações distintas, uma relativa à obrigação 

principal e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória. 

Nesse sentido, estabelece a legislação tributária mineira a licitude da 

cobrança cumulativa de multas, quando decorrerem da inobservância concomitante de 

obrigação tributária principal e de obrigação acessória, conforme o art. 53, § 1°, da Lei 

n° 6.763/75, in verbis: 

Lei n° 6.763/75 

Art. 53. As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

(...) 

§ 1º As multas serão cumulativas, quando 

resultarem concomitantemente do não cumprimento 

de obrigação tributária acessória e principal. 

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 

também foi considerada lícita pelo Poder Judiciário mineiro, como é possível observar 

na Apelação Cível nº 1.0079.11.016674-5/003, de 04/08/16, ementada da seguinte 

forma: 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.11.016674-5/003 
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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO TRIBUTÁRIO - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - 
CREDITAMENTO INDEVIDO - RECOLHIMENTO A MENOR 

- BENEFÍCIOS FISCAIS CONCEDIDOS 

UNILATERALMENTE PELO ESTADO DE ORIGEM - NÃO 

APROVAÇÃO PELO CONFAZ - APROVEITAMENTO DE 

CRÉDITO DE ICMS - IMPOSSIBILIDADE - OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE - INEXISTÊNCIA - 
SUCESSÃO EMPRESARIAL - INCORPORAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR - 
MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA - CUMULAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - INFRAÇÕES DIVERSAS - JUROS - 
INCIDÊNCIA SOBRE MULTA - INÍCIO - FATO GERADOR - 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS - AFASTAMENTO - INVIABILIDADE - 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - NATUREZA DOS 

EMBARGOS - AÇÃO E NÃO INCIDENTE. (...) É POSSÍVEL A 

CUMULAÇÃO DAS MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA, POR 

TEREM SIDO APLICADAS EM RAZÃO DE INFRAÇÕES DISTINTAS.  

(...) (GRIFOU-SE) 

Assim, reiterando, a ausência de recolhimento integral do imposto 

(inadimplemento de obrigação tributária principal) sujeita o contribuinte à multa de 

mora prevista no inciso I do art. 56 da Lei nº 6.763/75 e, existindo ação fiscal, à 

penalidade prevista no inciso II do referido dispositivo legal (Multa de Revalidação). 

Por outro lado, ao não acobertar as operações com documentos fiscais, 

ocorre o inadimplemento pelo contribuinte de obrigação tributária acessória, 

sujeitando-se o infrator à penalidade prevista no art. 55 da mencionada lei (Multa 

Isolada). 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 

legislação tributária deste estado. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e do 

art. 110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Lei n° 6.763/75 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 
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Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 

tributária, sendo, por conseguinte, legítimas as exigências constantes do Auto de 

Infração em comento. 

O sócio-administrador responde pessoalmente pelos créditos 

correspondentes a obrigações tributárias decorrentes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto, em face das disposições contidas 

no art. 135, inciso III do Código Tributário Nacional (CTN) e no art. 21, § 2º, inciso II 

da Lei nº 6.763/75: 

CTN 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

Lei nº 6.763/75 

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

(...) 

O art. 135, inciso III do CTN tem o mesmo alcance do § 2º, inciso II 

descrito anteriormente e é aplicável a empresas que estejam ou não em atividade. 

A melhor doutrina é no sentido de que os administradores, mandatários, 

sócios-gerentes e diretores respondem pela obrigação tributária quando os seus atos 

contrários à lei, ao contrato social, ou estatuto forem prévios ou concomitantes ao 

surgimento da obrigação tributária (que se dá pela realização do fato gerador). 

Na lição dos Professores Hugo de Brito Machado (Curso de Direito 

Tributário, 10ª ed. 1995, pág. 113), Werther Botelho Spagnol (Curso de Direito 

Tributário, 1ª ed. 2004, pág. 208), Ricardo Lobo Torres (Curso de Direito Financeiro e 

Tributário, 13ª ed. 2006, pág. 268) e José Alfredo Borges (Notas de Aula/UFMG, 

inéditas), dentre outros, a responsabilidade do art. 135 do CTN é solidária. 
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Cumpre salientar que a solidariedade não é forma de inclusão de um 

terceiro no polo passivo da obrigação tributária e não é espécie de sujeição passiva 

indireta, é forma de graduar a responsabilidade daqueles sujeitos que já compõem o 

polo passivo. 

No caso dos autos, vê-se que há comprovação de atos praticados 

contrariamente à lei, contemporâneos ao surgimento da obrigação tributária, qual seja, 

dar saída desacobertada de documento fiscal. 

Verifica-se que responde solidariamente pelo crédito tributário em exame o 

sócio-administrador, que efetivamente é quem participa das deliberações e nos 

negócios sociais da empresa.  

Ademais, não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária que 

caracterizou a infração à lei para o efeito de extensão da responsabilidade tributária e, 

sim a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira quando da saída 

de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal. 

Induvidoso, no caso, que o Coobrigado tinha conhecimento e poder de 

comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo que as 

irregularidades constatadas caracterizam a infração à lei e justificam a inclusão dele 

para o polo passivo da obrigação tributária. 

Assim, correta a eleição do Coobrigado para o polo passivo da obrigação 

tributária.  

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além do 

signatário, os Conselheiros Gislana da Silva Carlos (Revisora), Frederico Augusto Lins 

Peixoto e Mellissa Freitas Ribeiro. 

Sala das Sessões, 07 de maio de 2026. 

Geraldo da Silva Datas 

Presidente / Relator 

D 


